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CONTRATO Nº PMC/004/2026.

PRC / 075/ 2025.

Processo Administrativo PMC / 8296/2024.

Que entre si celebram, de um lado, como CONTRATANTE, o MUNICÍPIO DE CONGONHAS, com 
sua Prefeitura Municipal, sediada à Praça Presidente Kubitschek, 135, inscrita no CNPJ sob o nº. 
16.752.446/0001-02, representado pelo Prefeito Municipal, Anderson Costa Cabido, que por força 
do Decreto nº 8025 de 12 de fevereiro de 2025 neste ato representado pela Secretária Municipal, 
Maria de Fátima Lima de Brito Sabará, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa
DRONE AIR COMERCIO E SERVICOS TECNOLOGICOS LTDA, CNPJ 59.377.751/0001-74, 
situada na Rua Da Mooca, nº 2672, anexo  2674 2676, Bairro Mooca, CEP 03.165-000, na cidade 
São Paulo/SP, representada por Julius César de Carvalho Guimaraes Filho, conforme atos 
constitutivos da empresa apresentad nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº. 
075/2025 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decretos 
municipais que regulamentam a aplicação da Lei de Licitações no município, disponíveis no site da 
Prefeitura Municipal de Congonhas, na aba licitação pública, no link: 
https://www.congonhas.mg.gov.br/index.php/licitacao-publica-prefeitura/, e demais legislações 
aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. 
90038/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA OBJETO (art. 92, I e II da 14.133/2021)

1.1. materiais permanentes para equipar o Centro-

repassado pelo FEAS.

1.2. Especificação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO DOS BENS
QUAN

T
UNID

.

CÒD. 
CATMA

T

CÓD.
ALMOX.

VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

6

Projetor Multimídia - Voltagem:
100/240V; Quantidade Entradas 
Vídeo: 2UN; Tipo Zoom: 1.2x; 
Tipo: Com Controle Remoto; 
Capacidade Projeção Cor: 1.07 
Bilhões De Cores PX; 
Características adicionais:
Projetor De Curta Distância 
(Short- Throw); Luminosidade 
Mínima: 3.200LM; Tipo Projeção:
Frontal; Tipo Tecnologia: DLP; 
Resolução: XGA (1024 x 768); 
Contraste Mínimo: 13000:1.

2 UN. 617167
64504, 
esp. 01

R$ 1.199,99 R$ 2.399,98

1.3. Vinculam a esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

CONTRATO PMC/04/2026 Página 2 de 20

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2.

2.1.

.

2.2.

2.3.

2.4.

2.5.

2.6.

3. ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO  (art. 92, IV, VII)

3.1. A e

Congonhas/MG, CEP: 36.415-000, no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da 

entrega da ordem de

3.2. 17h.

3.3. O transporte para a entrega dos produtos, bem como todas as despesas e demais 

responsabilidade da contratada.

3.4. (trinta)

a partir do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.
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3.5. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o 

3.6.

p

-se-

Contratante.

3.7.

ampla defesa.

3.8.

3.8.1.

3.8.2.

competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das 

4.

4.1. jeto contratual. 

5. -

O valor da R$ 2.399,98 (Dois mil, trezentos e noventa e nove reais e noventa e 

oito centavos).

6. - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1.

e conta corrente indicados pela Contratada:
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6.2. O prazo para 

6.3.

-se do adimplemento da o

prazos e forma previstos no contrato.

6.4.

6.5. e 

6.6.

ndimento das 

6.7.

fixado.

6.8.

6.9.

-line 

ao SICAF ou, na impossibilid

municipal; regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal; regularidade relativa 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

CONTRATO PMC/04/2026 Página 5 de 20

6.10.Previam

consultas no CEIS e CNJ, ou outros que lhe sobrevierem.

6.11.

pagamen

6.12.

o.

6.13.

ado o 

6.14.

6.15. rada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

6.16.
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6.17. quer forma 

6.18.

as normas supracitadas.

6.19.As pessoas 

-

doc

6.20.O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

7. REAJUSTE. (art. 92, V)

7.1.

7.2.

-

aplicado o reajuste a partir da data da assinatura do contrato.

7.3.

cida, liquidando a 
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remanescente, sempre que este ocorrer. 

7.4.

7.5.

pela leg

7.6.

7.7.

8. CLÁUSULA OITAVA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

8.1.

Órgão: 13

Unidade: 02

Função: 08

Subfunção: 244

Programa: 0054

Atividade: 2.070 Centro de Ref. Especializado Bloco da Proteção Especial de Média 
Complexidade

4.4.90.52 Equipamentos e material permanente 

Fonte: 2660

9. - (art. 92, X, XI e XIV)

9.1. O CONTRATANTE obriga-se a:

9.1.1.
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9.1.2.

9.1.3.

esp

9.1.4. Notificar a CO

9.1.5.

contrato;

9.2. quer compromissos assumidos pela 

seus empregados, prepostos ou subordinados.

10. - OBR art. 92, XIV, XVI e XVII) 

10.1.A CONTRATADA obriga-se a:

10.1.1. Contrato e de sua proposta, 

com os

10.1.2.

.

10.1.3. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e 

prepostos ou representantes, dolosa ou 

terceiros.

10.1.4.

.
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10.1.5. os 

documento equivalente.

10.1.6. Responsabilizar-

.

10.1.7.

for o caso.

10.1.8. laridade verificada no decorrer da 

10.1.9.

o anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre.

10.1.10.

10.1.11. alquer  forma,  nem  mesmo

10.1.12.

contrato.

10.1.13.

11. PRIMEIRA -

11.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 

os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
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eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

11.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

11.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei.

11.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

11.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

11.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

11.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres 

da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

11.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo 

o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

11.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 

inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

11.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que 

se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 

com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, 

horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 

desvios ou abusos.

11.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

11.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA GARANTIA DO SERVIÇO (art. 92, XII)

12.1.

do Consumidor (Lei 8.078/1990).
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12.2.

continuados com ded

-

12.3. r de maneira objetiva em 

12.4.

de garantia, comprometendo-se a manter registr

do problema.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 

92, XIV).

13.1. , o contratado 

que:

13.1.1. Der causa parcial do contrato.

13.1.2. Der causa parcial do contrato que cause grave

ou ao funcionamento dos ou ao interesse 

coletivo.

13.1.3. Der causa total do contrato.

13.1.4.

13.1.5. o falsa durante a 

13.1.6. Praticar ato fraudulento na do contrato.
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13.1.7. Comportar-

natureza.

13.1.8.

de 2013.

13.2. aplicadas ao contratado que incorrer nas acima descritas as seguintes 

13.2.1.

( ).

13.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

se justificar a

de penalidade mais grave (art. 156, da Lei 14.133, de 2021).

13.2.3. , quando praticadas 

(( 14.133, de 2021).

13.2.4. Multa:

13.2.4.1.

atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, o limite

de 30 (trinta) dias, o que

13.2.4.2.

contrato.

13.2.4.3. para as descritas nos ao

de 20% a 30% do valor do Contrato.

13.2.4.4.

Contrato.

13.2.4.5. Para descrita no item a multa ser de 10% a 

20% do valor do Contrato.
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13.2.4.6.

10% do valor do Contrato.

13.2.4.7.

10% do valor do Contrato.

13.2.5. o a promover 

de 2021. 

13.3.

integral do dano causado ao Contratante ((art.

de 2021).

13.4.Todas as previstas ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

13.4.1.

prazo de 15 (quin art. 157, da 

).

13.5.Se a multa aplicada e as forem superiores ao valor do 

judicialmente ( de 2021).

13.6.Previamente ao encaminhamento judicial, a multa ser recolhida 

competente.

13.7. -se- o

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 

no caput 14.133, de 2021, para as penalidades de 

contratar.

13.8. 14.133, de 2021):

13.8.1. A natureza e a gravidade da cometida.

13.8.2. As peculiaridades do caso concreto.
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13.8.3. As agravantes ou atenuantes.

13.8.4. Os danos que dela provierem para o Contratante.

13.8.5. A ou o de programa de integridade, 

conforme normas

13.9. 2021, ou em 

tipificados como atos lesivos 12.846, de 2013

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159).

13.10.

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a p

ica sucessora 

2021).

13.11. O Contratante no prazo de 15 (quinze) dias contado da data 

por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 

Nacional de Empresas Punidas (Cnep),

no do Poder Executivo Municipal. (

2021).

13.12.

art. 163

14.133/21.

13.13.

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
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14. ARTA art. 92, XIX).

14.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

14.2. O contrat

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n , 

14.2.1. - artigos 138 e 139 da mesma Lei.

14.2.2. A alt

14.2.2.1.

termo aditivo para

14.3.

14.3.1.

14.3.2.

14.3.3.

14.4.

-

art. 131, caput, ). 

14.5.

entidade contratante ou com .

15. QUINTA

15.1.

servidores indicados no item 15 ou pelo respectivo substituto designado, 
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-los e subsidia-

15.2.O fiscal do contrato anotar em registro 

faltas ou dos defeitos observados.

15.3.

medidas conv

15.4.

-lo com 

info

15.5.

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

15.6. 8

15.6.1.

15.6.2. -financeiro do 

contrato.

15.6.3. cal do 

contrato.

15.6.4. Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto 

contratado.

15.6.5.

e demais documentos relativos ao objeto contratado.

15.6.6. s ou a 
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15.7. -mail, 

-lo perante essa Municipalidade na 

contrato.

15.8.O contratado dever

fornecimento do bem para representa-

15.9.GESTORES E FISCAIS DOS CONTRATOS

15.9.1.

20148084, E-mail: mariana.santos@congonhas.mg.gov.br, nomeada 

15.9.2.

fiscalizada pela servidora Sra. Suzi Aparecida da Silva, Coordenadora, 

do artigo 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA DA POLÍTICA ANTICORRUPÇÃO. 

16.1. prevista a aplicação da Lei federal n. º 12.846, de 1º de agosto de 2013, regulamentada 

p

forma da Lei Federal nº 12.846/2013, regulamentada pelo Decreto Municipal n. º 6.826/2019, para 

a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a 

quem quer que seja ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por contra 

própria quanto através de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens 

financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou 

de corrupção sob as leis de qualquer país, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste 

contrato, ou de outra forma que não relacionada a este contrato, devendo garantir, ainda, que seus 

prepostos, gestores, fiscais, Servidores Públicos e colaboradores ajam da mesma forma e 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
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17.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei n. º 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 Código de Defesa do Consumidor e normas e 

princípios gerais dos contratos.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA ALTERAÇÕES

18.1. -se-

18.2.

inicial atualizado do contrato.

18.3.

salvo nos casos de 

18.4. em ser realizados por simples 

2021.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE:

19.1. s 

19.1.1.

19.1.2.

19.1.3.
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19.1.4. a, preferindo 

19.1.5.

19.2.

19.2.1.

tais como:

19.2.1.1.

equipamentos obsoletos;

19.2.1.2.

adquiridos;

19.2.1.3.

19.2.1.4. Para mitigar tais impactos, adotar-se-

19.2.1.5. Exigir da CONTRATADA plano de descarte ambientalmente 

19.2.1.6.

programas de reciclagem e reaproveitamento;

19.2.1.7.

e responsabilidade socioambiental;

19.2.1.8.

20. CLÁUSULA VÍGESIMA - PUBLICAÇÃO. 

20.1. A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é condição indispensável 

para a eficácia do contrato e de seus aditamentos, conforme determina o art. 94 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

20.2. Deverá o contrato ser divulgado e mantidos à disposição do público no sítio eletrônico oficial, 

conforme art. 91 da Lei 14.133 de 2021 e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, 

inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.
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21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA FORO.

21.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Congonhas/MG para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 

92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

Congonhas, 15 de janeiro de 2026.

                 Maria de Fátima Lima de Brito Sabará

Secretária Municipal Desenvolvimento, Assistência, Social e Cidadania

Julius César de Carvalho Guimaraes Filho                                                         

Drone Air Comercio e Serviços Tecnológicos LTDA

TESTEMUNHAS:      1-                                                                                   2-
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